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              Câmara Municipal de Tijucas do Sul
_________________________________________________________________________________________


PROJETO DE LEI Nº 11, DE 26 DE MARÇO DE 2026.

Institui o Programa Empresa Amiga da Inclusão e estabelece contrapartida social nos incentivos concedidos pela Lei Municipal nº 774/2021, no Município de Tijucas do Sul.

A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE TIJUCAS DO SUL, por proposição dos vereadores Juliano dos Santos, Juciel Bueno e Ricardo Chicovis de Oliveira aprovou, e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sancionou a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído no Município de Tijucas do Sul o Programa Empresa Amiga da Inclusão, destinado às empresas que receberem incentivos públicos para instalação ou ampliação de suas atividades no município.

Art. 2º As empresas serão beneficiadas com incentivos públicos com base na Lei Municipal nº 774/2021 – Programa Municipal de Desenvolvimento Econômico, especialmente:

I – cessão de uso de barracões industriais;
II – concessão ou doação de terrenos industriais;
III – incentivos fiscais;
IV – incentivos econômicos;
V – execução de infraestrutura pública;
VI – outros benefícios públicos;
VI – deverão cumprir contrapartida social, nos termos desta Lei.

Art. 3º A contrapartida social consistirá no repasse financeiro trimestral a entidades sem fins lucrativos sediadas no Município que desenvolvam atividades nas áreas de: 
I – atendimento a pessoas com deficiência;

II – atendimento a pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA;

III – assistência social;

IV – inclusão social e educacional.

Art. 4º As entidades deverão estar devidamente cadastradas no Município ou nos Conselhos Municipais competentes.

Art. 5º O repasse financeiro será realizado diretamente pela empresa à entidade beneficiada, mediante recibo ou declaração de recebimento.

Art. 6º A empresa beneficiada deverá apresentar prestação de contas anual ao Município, comprovando os repasses realizados.

Art. 7º O descumprimento da contrapartida social poderá acarretar: 
I – notificação da empresa;

II – multa prevista em contrato;

III – suspensão dos incentivos concedidos;

IV – revogação da concessão de uso do barracão ou terreno;

V – reversão do imóvel ao patrimônio público municipal.

Art. 8º Para fins desta Lei, as empresas serão classificadas conforme o porte do empreendimento, área ocupada, número de funcionários ou investimento realizado, conforme contrato firmado com o Município.

Art. 9º O valor da contrapartida social trimestral será definido conforme o porte da empresa:

I – Pequena empresa: 1 salário mínimo por trimestre;

II – Média empresa: 2 salários mínimos por trimestre;

III – Grande empresa: de 3 a 5 salários mínimos por trimestre, conforme definido no termo de concessão ou contrato firmado com o Município.

Art. 10 As empresas participantes do programa poderão utilizar o título “Empresa Amiga da Inclusão – Município de Tijucas do Sul” em materiais institucionais e publicitários.

Art. 11 A contrapartida social prevista nesta Lei será considerada encargo obrigatório nos contratos de concessão de incentivos previstos na Lei Municipal nº 774/2021.

Art. 12 A contrapartida social deverá constar obrigatoriamente:

I – no contrato de concessão de incentivo; 
II – no termo de concessão de uso;
III – na escritura pública de doação de terreno;
IV – nos processos de incentivo econômico;
V – ou qualquer instrumento jurídico que formalize a concessão de incentivo público.

Art. 13 O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber.

Art. 14 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Tijucas do Sul, 26 de março de 2026.

JULIANO DOS SANTOS
VEREADOR
JUCIEL BUENO

VEREADOR

RICARDO CHICOVIS DE OLIVEIRA

VEREADOR

PROJETO DE LEI Nº 11, DE 26 DE MARÇO DE 2026.

MENSAGEM DE JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir o Programa Empresa Amiga da Inclusão no Município de Tijucas do Sul, estabelecendo contrapartida social por parte das empresas que receberem incentivos públicos previstos na Lei Municipal nº 774/2021, que institui o Programa Municipal de Desenvolvimento Econômico.

O Município realiza investimentos para atrair empresas, como cessão de barracões industriais, doação ou concessão de terrenos, incentivos fiscais e execução de infraestrutura. Dessa forma, é importante que as empresas beneficiadas também contribuam com o desenvolvimento social do município, apoiando entidades que prestam relevantes serviços nas áreas de atendimento a pessoas com deficiência, pessoas com Transtorno do Espectro Autista e assistência social.

O projeto não cria imposto ou tributo, apenas estabelece contrapartida social vinculada à concessão de benefícios públicos, fortalecendo as entidades sociais do município e promovendo a inclusão social.

Assim, o desenvolvimento econômico do município ocorrerá aliado ao desenvolvimento social, beneficiando toda a população.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Tijucas do Sul, 26 de março de 2026.

JULIANO DOS SANTOS

VEREADOR

JUCIEL BUENO

VEREADOR

RICARDO CHICOVIS DE OLIVEIRA

VEREADOR
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